
RELATÓRIO  FINAL  DA  CONSULTA  PÚBLICA  Nº  006/2025  –  Dispõe  sobre  soluções 
alternativas  para  compor  às  metas  progressivas  de  universalização  dos  serviços  públicos  de 
abastecimento de água e esgotamento sanitário.

A Agência  Reguladora  Intermunicipal  de  Saneamento  (ARIS),  no  desempenho  de  suas 
atribuições legais previstas no artigo 23 da Lei nº 11.445/2007 e no § 2º do art. 10 do Protocolo de 
Intenções, deu início ao procedimento de Consulta Pública referente à minuta da Resolução Normativa 
Dispõe sobre soluções alternativas para compor às metas progressivas de universalização dos serviços 
públicos de abastecimento de água e esgotamento sanitário.

Os documentos referentes à minuta constam no Processo Prévio de Resolução Normativa nº 
004/2025.

A Consulta Pública ocorreu entre os dias 31/03/2025 e 09/05/2025, conforme estabelecido 
no  Edital  publicado  no  site  institucional  da  ARIS,  com  o  objetivo  de  promover  transparência  e 
participação social na construção da norma.

A minuta  da Resolução Normativa  submetida  à  consulta  teve como base as  Normas de 
Referência  nº  08/2024 e nº  11/2024,  da Agência Nacional  de Águas e Saneamento  Básico (ANA), 
especialmente  no  que  tange  à  incorporação  de  soluções  alternativas  como  parte  do  processo  de 
universalização dos serviços públicos de abastecimento de água e esgotamento sanitário, assegurando 
segurança e adequação técnico-operacional às especificidades locais.

Durante o período da Consulta Pública nº 006/2025, foram recebidas contribuições por meio 
do  formulário  eletrônico.  As  contribuições  foram  analisadas  conforme  descrito  a  seguir,  com  a 
comparação entre o texto original da minuta, as sugestões recebidas, respectivas justificativas, análise 
técnica e decisão da ARIS.

Resumo Geral das Contribuições
Dispositivo Status da Contribuição
Art. 1º Acatado 
Art. 1º, § 1º Não acatado
Art. 1º § 2º  Acatado
Art. 3º, Parcialmente acatado, dispositivo modificado
Art. 4º e incisos Acatado
Art. 4º § 1º Parcialmente acatado
Art. 4º, § 2º Acatado
Art. 4º, §§ 4º e 5º Não acatado
Art. 5º Acatado
Art. 6º Parcialmente acatado
Art. 6º Parágrafo único Acatado
Art. 8º Não acatado
Art.10 § 1º  Não acatado
Art. 12, Parágrafo Único Não acatado
Art. 14, §§ 1° e 2º Não acatado
Art. 15  Não acatado
Art. 17 Não acatado



Art. 18 Não acatado

Análise das contribuições recebidas 

1. Art. 1º - Escritório Adv. Mosimann Horn 
Redação  Original: Art.  1º  Esta  Resolução  normativa  tem  por  objetivo  disciplinar  as 

soluções alternativas utilizadas na ausência de disponibilidade de redes públicas de abastecimento de 
água ou esgotamento sanitário, com vistas a compor os indicadores de universalização dos serviços de 
abastecimento de água e esgotamento sanitário.   

Redação Sugerida: Art.  1º Esta  Resolução normativa tem por objetivo regulamentar  a 
adoção de soluções alternativas para o abastecimento de água e o esgotamento sanitário, na ausência de 
disponibilidade  de  redes  públicas,  conforme  previsto  nas  Normas  de  Referência  nº  08/2024  e  nº 
11/2024 da Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico – ANA, visando à incorporação dessas 
soluções nos indicadores de universalização dos serviços.

Justificativa: Sugere-se revisão da redação para maior clareza e alinhamento à legislação 
de referência.

Análise da ARIS: Tal alteração justifica-se conforme sugestão.
Deliberação: Acatado.

2. Art. 1º, § 1º - Concessionária BRK Ambiental 
Redação Original:  § 1º Esta Resolução não se aplica aos contratos de concessão vigentes 

cujo edital  ou consulta  pública  tenham sido publicados antes  de 8 de maio  de  2024,  salvo  acordo 
realizado entre o titular e prestador de serviços, ouvida a entidade reguladora e assegurado o equilíbrio 
econômico-financeiro do contrato, se necessário.   

Redação Sugerida: § 1º Esta Resolução não se aplica aos contratos de concessão vigentes, 
que disponham em sentido contrário, cujo edital ou consulta pública tenham sido publicados antes de 8 
de maio  de 2024,  salvo acordo realizado  entre  o titular  e  prestador  de serviços,  ouvida  a  entidade 
reguladora e assegurado o equilíbrio econômico-financeiro do contrato, se necessário.

Justificativa: Mesmo nos contratos  anteriores  ao parâmetro temporal  do parágrafo 1º,  é 
possível que algumas cláusulas convirjam no sentido da presente resolução ou até mesmo no caso de 
celebração de aditivo que aborde total ou parcialmente o tema desta resolução. Por este motivo, sugere-
se a inclusão da expressão “que disponham em sentido contrário” como mecanismo de exceção à regra 
geral.

Análise  da  ARIS: Independentemente  das  disposições  dos  instrumentos  jurídicos,  a 
aplicação aos contratos vigentes é condicionada a celebração de termo aditivo. 

Deliberação: Não acatado.

3. Art. 1º, § 2º - Escritório Adv. Mosimann Horn
Redação  Original: §  2º  Para  o  enquadramento  da  solução  individual  adotada  como 

solução  alternativa  adequada,  sendo  essa  transitória  ou  permanente,  deve  observar  os  aspectos 
construtivos das normas e padrões da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), além da 
necessidade de observar a legislação do titular.

Redação  Sugerida: §  2º  Para  que  a  solução  individual  adotada  seja  considerada  uma 
solução alternativa adequada, seja ela transitória ou permanente,  devem ser observados os aspectos 
construtivos previstos nas normas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, 
bem como a legislação vigente editada pelo titular do serviço. 

Justificativa: redação originalmente proposta para o art. 1º e seu §2º pode ser aprimorada 
para garantir maior clareza, segurança jurídica e aderência aos parâmetros estabelecidos nas Normas de 



Referência nº 08/2024 e nº 11/2024 da Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico – ANA. 
Busca-se com as contribuições (i) tornar explícito o vínculo normativo entre a resolução em elaboração 
e as normas de referência da ANA, reforçando seu papel como instrumento regulatório complementar;  
e  (ii)  Aprimorar  a  linguagem normativa,  eliminando repetições  e  tornando a leitura  mais  fluida  e 
objetiva, o que facilita sua aplicação prática pelos operadores do setor. Tais ajustes são fundamentais 
para a efetividade da norma e para garantir que ela seja interpretada e implementada de forma coerente  
com os  princípios  da Lei  nº  11.445/2007 e com as  competências  regulatórias  definidas  pelo novo 
marco legal do saneamento básico.

Análise da ARIS: A redação sugerida encontra-se adequada.
Deliberação: Acatado.

4. Art. 1º § 2º - Concessionária BRK Ambiental 
Redação Original § 2º Para o enquadramento da solução individual adotada como solução 

alternativa adequada, sendo essa transitória ou permanente, deve observar os aspectos construtivos das 
normas e padrões da Associação Brasileira  de Normas Técnicas  (ABNT),  além da necessidade de 
observar a legislação do titular.   

Redação  Sugerida: §  2º  Para  o  enquadramento  da  solução  individual  adotada  como 
solução  alternativa  adequada,  sendo  essa  transitória  ou  permanente,  deve  observar  os  aspectos 
construtivos das normas e padrões da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), além da 
necessidade de observar a legislação do titular, desde que aderente à lei 11.445/2007 e às normas de 
referência da ANA.

Justificativa: Considerando  a  relevância  do  tema  e  o  fato  de  país  ter  mais  de  5.000 
municípios, é importante que tanto as regras na ABNT quanto às futuras legislações dos prestadores 
sejam aderentes à Lei 11.445/2007 e às normas de referência,  a fim de estabelecer uma governança 
regulatória no setor permitindo a utilização adequada das soluções alternativas.

Análise da ARIS: Justificativa não acatada. A adesão as normas de referência da ANA são 
facultativas e devem considerar as diferenças socioeconômicas regionais sendo que para a sua aplicação 
o titular deverá considerar as peculiaridades locais e regionais.

Deliberação: Não acatado.

5. Art. 3º - Escritório Adv. Mosimann Horn
Redação  Original: Art.  3º  Na  ausência  de  disponibilidade  de  redes  públicas  de 

abastecimento de água ou esgotamento sanitário, são admitidas para fins de universalização, soluções 
alternativas adequadas, executadas por meio de ação ou prestação. 

Redação  Sugerida Art.  3º  Na  ausência  de  disponibilidade  de  redes  públicas  de 
abastecimento  de  água  ou  de  esgotamento  sanitário,  poderão  ser  admitidas,  para  fins  de 
universalização, soluções alternativas adequadas, executadas por meio de ação ou prestação, desde que 
previstas nesta Resolução.

Justificativa: A redação proposta  ajusta  o dispositivo ao art.  20 da NR nº 08/2024 da 
ANA,  que  exige  que  as  soluções  alternativas  sejam  previstas  em norma  publicada  pela  entidade 
reguladora infranacional. Também torna a redação mais clara e objetiva.

Análise da ARIS: O dispositivo original será modificado.
Deliberação: Parcialmente acatado.

6. Art. 3º - Concessionária BRK Ambiental
Redação  Original: Art.  3º  Na  ausência  de  disponibilidade  de  redes  públicas  de 

abastecimento de água ou esgotamento sanitário, são admitidas para fins de universalização, soluções 
alternativas adequadas, executadas por meio de ação ou prestação.



Redação  Sugerida: Art.  3º  Na  ausência  de  disponibilidade  de  redes  públicas  de 
abastecimento de água ou esgotamento sanitário, são admitidas para fins de universalização, soluções 
alternativas adequadas, executadas por prestação.

Justificativa: Para  fins  de universalização  da  prestação dos  serviços  e  considerando o 
conceito de universalização no marco legal e regulação infracional, a ação de saneamento deve ser 
suprimida da redação do caput do art. 3º.

Análise da ARIS: Justificativa não acatada. Nos termos do art. 20 da NR ANA 08/2024, a 
execução por meio de ação, pode ser admitida para fins de universalização

Deliberação: Não acatado.

7. Art. 4º, §§ 1º, 2º e 3º – Esc. Adv. Mosimann Horn
Redação Original: Art. 4º São admitidas como soluções alternativas adequadas para os 

domicílios àquelas que atendam uma das seguintes condições:
I – possuir licença ou registro em órgãos ambientais, conforme legislação municipal ou 

estadual, quando aplicável;   
II  –  ter  sido  construída  por  programa  governamental,  como  o  Programa  Nacional  de 

Saneamento Rural;   
III – o imóvel possuir alvará de construção ou “habite-se”, atestando que a construção da 

solução alternativa observa as normas e padrões da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) 
ou de outras entidades normativas competentes;   

§ 1º O titular deve zelar para que o usuário faça adesão ao serviço público quando a rede 
pública estiver disponível ou, na sua ausência, a implantação correta das soluções alternativas, dentro 
das  normas  técnicas  e  legislações  pertinentes,  exigindo  do  usuário,  onde  não houver  prestação,  a 
comprovação da manutenção periódica.

§ 2º  Compete  ao titular  fiscalizar  aspectos  construtivos  e  de regularidade  das  soluções 
alternativas  adequadas,  cabendo  a  ARIS verificar  a  correta  construção da  solução  alternativa,  nas 
edificações  permanentemente  elegíveis,  por  meio  da fiscalização  documental  indireta,  baseado nas 
informações fornecidas pelos titulares e prestadores de serviços.  

§ 3º Nos casos de utilização de fontes alternativas de água previstos nos §§ 11 e 12 do art. 
45 da Lei nº 11.4445, se o usuário estiver  conectado à rede pública,  a fiscalização é competência 
exclusiva da entidade gestora de recursos hídricos.

Redação Sugerida: Art. 4º Consideram-se soluções alternativas adequadas, para fins de 
universalização, aquelas que atendam, isolada ou cumulativamente, a um dos seguintes requisitos:

I  –  possuírem  licença  ou  registro  emitido  por  órgão  ambiental  competente,  conforme 
legislação municipal, estadual ou federal aplicável;

II – terem sido implantadas por meio de programas governamentais, tais como o Programa 
Nacional de Saneamento Rural;

III  –  estarem vinculadas  a  edificações  que  disponham de  alvará  de  construção  ou  de 
“habite-se”, que ateste o atendimento às normas técnicas aplicáveis da ABNT ou de outras entidades 
normativas competentes.

1º  O titular  do serviço deve adotar  medidas  para assegurar  a  correta  implantação das 
soluções  alternativas  adequadas,  quando inexistente  rede pública disponível,  exigindo do usuário a 
comprovação da manutenção periódica da infraestrutura instalada, nos termos das normas técnicas e da 
legislação vigente.



2º Compete  ao titular  fiscalizar  os  aspectos  construtivos  e  de regularidade  das  soluções 
alternativas, cabendo à ARIS verificar, de forma complementar e indireta, a correta implantação dessas 
soluções nas edificações permanentemente elegíveis, com base nas informações fornecidas pelo titular e 
pelos prestadores de serviço.

3º Nos casos em que forem utilizadas fontes alternativas de água, conforme previsto nos §§ 
11 e 12 do art. 45 da Lei nº 11.445/2007, a fiscalização da qualidade e da outorga é de competência da 
entidade gestora de recursos hídricos, nos termos da legislação vigente.

Justificativa: Art. 4º, caput e incisos: A nova redação alinha o dispositivo ao §2º do Art. 20 
da NR nº 08/2024, que exige que a entidade reguladora verifique a correta construção conforme normas 
técnicas.  Além  disso,  reforça  a  lógica  de  adequação  normativa  e  técnica  das  soluções,  evitando 
interpretação restritiva e garantindo flexibilidade normativa, conforme as realidades locais.

§  1º:  A  redação  proposta  corrige  imprecisões  gramaticais,  evita  ambiguidade  quanto  à 
atuação do titular e reforça a responsabilidade do poder público em garantir a adequação das soluções 
não apenas

pela  exigência  formal,  mas  como  atividade  continuada  de  acompanhamento,  conforme 
previsto no §1º do Art. 20 da NR nº 08/2024.

§ 2º: A redação alinha-se ao §2º do Art. 20 da NR nº 08/2024, que estabelece ser da entidade 
reguladora.

§ 3º:  Correção do número da Lei (estava grafado como “11.4445”) e alinhamento com o 
conteúdo legal, para deixar claro que a competência para fiscalização da qualidade da água oriunda de 
fontes alternativas outorgadas é da entidade gestora de recursos hídricos, e não da reguladora municipal 
ou do titular. 

Análise  da  ARIS: A  redação  sugerida  encontra-se  adequada.  Os  §§  1º  e  3º,  serão 
modificados.

Deliberação: Parcialmente acatado.

8. Art. 4º, §§ 4º e 5º - Concessionária BRK Ambiental 
Redação Original: Art. 4º ....
§§ 4º e 5º - sem redação correspondente
Redação Sugerida: Art. 4º..
§ 4º Em caso de disponibilidade de rede pública de abastecimento de água, o prestador 

deverá comunicar à entidade gestora de recursos hídricos sobre os usuários que não se conectarem ou 
conectados, que mantenham a solução alternativa para consumo humano, para avaliação da legalidade 
da outorga, eventual suspensão e demais providências cabíveis.

§ 5º Em caso de disponibilidade de rede pública de abastecimento de água, o prestador 
deverá  comunicar  à  entidade  de  vigilância  sanitária  sobre  os  usuários  que  não se  conectaram ou 
conectados, que mantenham a solução alternativa para consumo humano, quanto à qualidade da água e 
demais parâmetros relevantes à saúde pública, previstos na Portaria 888/2021 do Ministério da Saúde 
para adoção providências cabíveis.

Justificativa: A inclusão dos parágrafos 4º e 5º são relevantes para equacionamentos dos 
desafios  práticos  que  se  relevam no dia  a  dia  do  prestador  quanto  às  soluções  alternativas  e  que 
impactaram  na  amortização  dos  investimentos,  na  saúde  público  e  no  atual  contexto  de  eventos 
extremos.

Análise  da  ARIS:  Ambos  os  parágrafos  estabelecem  obrigações  que  dependem  da 
iniciativa do titular.

Deliberação: Não acatado.

9. Art. 6º – Cia. Águas de Joinville - CAJ



Redação Original: Art.  6º Art.  6º Considera-se como inviabilidade de conexão à rede 
pública de abastecimento de água quando comprovadas por laudos ou relatórios oficiais da prestadora 
de serviços, questões técnicas que inviabilizem a conexão, como topografia, solo e outros obstáculos 
físicos, bem como como distância excessiva à rede pública, que extrapole as previsões do contrato e 
regulamentos vigentes, tornando a conexão impraticável e economicamente inviável. 

Redação Sugerida: Art. 6º Considera-se como inviabilidade de conexão à rede pública de 
abastecimento de água quando comprovadas por laudos ou relatórios oficiais da prestadora de serviços, 
questões  técnicas  que  inviabilizem  a  conexão,  como  restrições  ambientais,  ruas  ou  servidões 
particulares, topografia, solo e outros obstáculos físicos, bem como como distância excessiva à rede 
pública,  que  extrapole  as  previsões  do  contrato  e  regulamentos   vigentes,  tornando  a  conexão 
impraticável e economicamente inviável.   

Justificativa: Solicitação  de  inclusão  da  expressão  “restrições  ambientais,  ruas  ou 
servidões particulares”.

Análise da ARIS: O teor do dispositivo será complementado com parte da contribuição da 
CAJ.

Deliberação: Parcialmente acatado.

10. Art. 6º, Parágrafo único - Escritório Adv. Mosimann Horn
Redação Original: Art. 6º ...
Parágrafo único. Sem texto correspondente
Redação Sugerida: Art. 6º...
Parágrafo único. As partes de contratos vigentes indicados no art. 1º, §1º, poderão, mediante 

comum acordo, adotar os parâmetros previstos no caput para definição das situações com inviabilidade 
de  conexão  à  rede  pública  prevista  para  fins  de  interpretação  contratual  e  de  atuação  da  entidade 
reguladora, assegurado o equilíbrio econômico-financeiro, quando necessário.

Justificativa: limitação expressa no §1º do art. 1º da Resolução, que exclui da sua aplicação 
os contratos anteriores a 8 de maio de 2024, salvo acordo entre as partes, é compreensível no que diz 
respeito à criação de obrigações novas. Contudo, a definição constante do art. 6º — que busca dar maior 
clareza técnica e jurídica ao conceito de inviabilidade de conexão à rede pública — deve também ser 
considerada  como  referência  interpretativa  para  contratos  anteriores,  uma  vez  que  se  trata  de  um 
conceito técnico regulatório relevante à execução contratual, independentemente da data de celebração 
do ajuste.

Ao permitir a aplicação do art. 6º de forma interpretativa aos contratos vigentes, respeitados 
os limites contratuais e o necessário equilíbrio econômico-financeiro,  evita-se insegurança jurídica e 
abre-se caminho para soluções mais eficientes e razoáveis para atendimento de localidades remotas ou 
de  difícil  acesso,  sem comprometer  os  objetivos  de  universalização  dos  serviços  e  os  direitos  dos 
usuários.

Análise da ARIS: A redação é adequada, o dispositivo será incluído.
Deliberação: Acatado.

11. Art. 8º e § 1º – Companhia Águas de Joinville e Concessionária BRK Ambiental
Redação Original: Art. 8º ... 
Art. 8º Nos casos em que for autorizado o uso de solução alternativa, em razão da não 

disponibilidade de rede pública, assim que houver rede disponível para o domicílio, o usuário deverá 
obrigatoriamente se conectar à rede pública de abastecimento de água.   

Redação Sugerida: Art. 8º
CAJ - Art. 8º Nos casos em que for autorizado o uso de solução alternativa, em razão da não 

disponibilidade de rede pública, assim que houver rede disponível para o domicílio, o usuário deverá 



obrigatoriamente  se  conectar  à  rede  pública  de  abastecimento  de  água,  eliminando  a  solução 
alternativa, conforme legislação vigente.  

BRK Ambiental - Art. 8º Nos casos em que for autorizado o uso de solução alternativa, em 
razão da não disponibilidade de rede pública, assim que houver rede disponível para o domicílio, o 
usuário deverá obrigatoriamente se conectar à rede pública de abastecimento de água, no prazo de até 
30 dias após envio ou recebimento da notificação a ser encaminhada pelo prestador 

§ 1º Ultrapassado 30 dias da notificação do caput do art. 8º, sem a devida conexão pelo 
usuário à rede pública de abastecimento de água, o prestador poderá implementar a cobrança da tarifa 
de disponibilidade automaticamente, sem necessidade de outra notificação.

  Justificativa: Sugestão, sem justificativa aparente.
Análise  da  ARIS:  Sobre  a  contribuição  da  CAJ,  não  compete  a  ARIS  dispor  sobre  a 

obrigação do usuário quanto  a  eliminação da  solução alternativa.  Com relação a  sugestão da  BRK 
Ambiental, os prazos referente a conexão estão disciplinados em normativo próprio.

Deliberação: Não acatado.

12. Art. 10 § 1º - Concessionária BRK Ambiental
Redação Original: Art. 10 ... 
Sem redação correspondente.
Redação Sugerida: Art. 10 ...
§ 1º No caso de solução alternativa enquadrada como prestação do serviço, o concessionário 

apenas tem responsabilidade pela coleta e tratamento do lodo. 
Justificativa: Considerando a lei 11.445/2007, as Normas de Referência 8 e 11/2024 da 

ANA e os conceitos apresentados nessa resolução, é importante deixar claro que o prestador não tem 
responsabilidade pela implantação, manutenção e eficiência da solução alternativa. A responsabilidade 
da concessionária deve se restringir à coleta e tratamento do lodo.

Análise da ARIS:  A correta implantação da solução é de responsabilidade do usuário, o art. 
10 em nenhum momento afirma que é de responsabilidade do prestador a construção, o tratamento e a 
manutenção da solução escolhida pelo usuário. As responsabilidades da concessionária deverão estar 
descritas no contrato.

Deliberação: Não acatado.

13. Art. 12 e Parágrafo único – Companhia Águas de Joinville – CAJ e Concessionária 
BRK Ambiental 

Redação Original: Art. 12. A solução alternativa poderá ser definida como prestação de 
serviço público, mediante cobrança ao usuário, desde que o prestador de serviços se responsabilize por 
alguma  etapa  da  prestação  como  adequação,  manutenção  da  infraestrutura  e  monitoramento  do 
tratamento utilizado.   

Redação Sugerida: Art. 12 ...
CAJ - Art. 12. A solução alternativa poderá ser definida como prestação de serviço público, 

mediante cobrança ao usuário,  sendo as responsabilidades das atividades envolvidas sejam definidas 
numa matriz de responsabilidades durante a implantação do processo.

BRK -  Art.  12.  A solução  alternativa  será  definida  como prestação de  serviço  público, 
mediante cobrança ao usuário por tarifa, desde que o prestador de serviços se responsabilize por alguma 
etapa da prestação como coleta e tratamento do lodo e destinação adequada.  

Parágrafo único. A prestação de serviço público de coleta programada do lodo proveniente 
de  fossas  sépticas  ou  outras  soluções  alternativas,  quando  couber,  deverá  observar  a  Resolução 
Normativa ARIS nº 39/2023 e das outras que lhe sucederem.   



Justificativa:  BRK:  Considera-se  como  inviabilidade  de  conexão  à  rede  pública  de 
esgotamento sanitário quando comprovadas por laudos ou relatórios oficiais da prestadora de serviços, 
questões técnicas que inviabilizem a conexão, como topografia, solo e outros obstáculos físicos, bem 
como distância excessiva à rede pública, que extrapole as previsões de contrato e regulamentos vigentes, 
tornando a conexão impraticável e economicamente inviável.

Análise da ARIS: O artigo será modificado. 
Deliberação: Não acatado.

14. Art. 14, inclusão de §§ – Esc. Adv. Mosimann Horn
Redação Original: Art. 14. As soluções alternativas coletivas para abastecimento de água e 

esgotamento sanitário em áreas rurais e comunidades isoladas, podem ser realizados por associações 
comunitárias,  com  o  apoio  do  titular,  observado  o  Programa  Nacional  de  Saneamento  Rural,  que 
apresenta matriz tecnológica e requisitos operacionais adequados.

Redação Sugerida: Art. 14 ...
§ 1º As soluções alternativas coletivas também poderão ser implantadas e operadas pelas 

concessionárias  de  serviços  públicos  de  saneamento  básico  que  atuam  no  município,  mediante 
anuência do titular e com ciência da entidade reguladora, podendo tal atuação se dar a título de receita 
acessória, conforme definido em contrato ou regulamentação específica.

§  2º  Nesses  casos,  deverão  ser  observadas  as  diretrizes  da  política  pública  local  e  o 
equilíbrio econômico-financeiro da concessão, mediante eventual formalização de termo aditivo,  se 
necessário.

Justificativa: A redação atual do art. 14 restringe a implementação das soluções alternativas 
coletivas a associações comunitárias, com o apoio do titular, mas não contempla outras formas legítimas 
e  eficientes  de  execução  desse  serviço  —  especialmente  em  contextos  em  que  já  existe  uma 
concessionária com estrutura local, expertise técnica e capacidade operacional instalada. Permitir que a 
concessionária  que atua  regularmente  no município  possa,  a  título de receita  acessória,  implantar  e 
operar sistemas alternativos de abastecimento de água e esgotamento sanitário contribui para:

 • Acelerar a universalização dos serviços em áreas rurais e isoladas; 
 •  Evitar  soluções  improvisadas  ou sem sustentabilidade  operacional,  o  que  é  um risco 

quando há carência de associações estruturadas; 
 • Aproveitar ganhos de escala e o conhecimento técnico já existente da concessionária sobre 

as condições locais; 
• Fortalecer a governança regulatória, uma vez que tal atuação poderá ser supervisionada 

pela própria entidade reguladora e subordinada ao plano municipal de saneamento básico.
Essa  possibilidade  está  amparada  pela  Lei  nº  11.445/2007  e  encontra  respaldo  nos 

dispositivos  contratuais  e  regulatórios  que  tratam das  receitas  acessórias,  desde  que  resguardado  o 
equilíbrio econômico-financeiro e a transparência da prestação. Por fim, a medida favorece soluções de 
baixo  custo,  operação  simplificada  e  com  controle  sanitário  adequado,  nos  moldes  do  Programa 
Nacional de Saneamento Rural, sem desarticular os modelos de concessão vigentes.

Análise da ARIS: Não há restrição para atuação de outras formas de prestação na zona rural 
ou comunidades isoladas, ainda mais se objeto de contrato celebrado entre titular e prestador. Redação 
original alterada, com a inclusão da expressão: “não contempladas em contrato”.

Deliberação: Não acatado.  

15. Art. 15 – Concessionária BRK Ambiental
Redação Original: Art. 15. Cabe ao prestador de serviços se responsabilizar pelas soluções 

alternativas  realizando  a  intervenção  que  lhe  couber,  realizar  campanha  de  comunicação  social  e 
educação  ambiental  em cada  município,  visando a  sensibilização  da  população sobre  os  benefícios 



advindos bem como sobre a importância para a conservação do meio ambiente e melhoria das condições 
sanitárias da população. 

Redação Sugerida: Art. 15. Cabe ao prestador de serviços se responsabilizar pelas soluções 
alternativas,  definidas  pelo  Poder  Concedente,  realizando  a  intervenção  que  lhe  couber,  realizar 
campanha de comunicação social e educação ambiental em cada município, visando a sensibilização da 
população sobre os benefícios advindos bem como sobre a importância para a conservação do meio 
ambiente e melhoria das condições sanitárias da população.

Justificativa:  Tais atividades devem ser decorrentes da adoção e autorização pelo titular 
acerca de tais soluções.

Análise  da  ARIS: As  responsabilidades  aqui  descritas  na  resolução  devem  estar 
concatenadas no plano e no contrato, se houver, nos termos do art. 66 da NR ANA 11/2024. Portanto 
não se faz necessário complementar o artigo conforme sugerido. 

Deliberação: Não acatado.

16. Art. 17 – Concessionária BRK Ambiental
Redação Original: Art.  17. Caso seja identificado na fiscalização que o imóvel possui 

solução alternativa irregular, como solução individual rudimentar, cabe ao titular comunicar o usuário 
que deve promover a adequação da solução alternativa. 

Redação Sugerida:  Art. 17. Caso seja identificado na fiscalização que o imóvel possui 
solução  alternativa  irregular,  como  solução  individual  rudimentar,  cabe  ao  Poder  Concedente 
comunicar o usuário que deve promover a adequação da solução alternativa.

Justificativa: Ajuste para melhor definir o conceito de titular e deixar claro que cabe ao 
Poder Concedente.

Análise da ARIS: Palavra com o mesmo sentido. Desnecessário a mudança em homenagem 
ao que dispõe o art. 8º da Lei nº 11.445/2007.

Deliberação: Não acatado.

17. Art. 18 – Concessionária BRK Ambiental
Redação Original: Art. 18. Esta resolução normativa busca atender ao disposto no inciso 

II, do § 2º do art. 31 da Norma de Referência ANA nº 08/2024, anexo da Resolução ANA nº 192, de 8 
de maio de 2024.

Redação Sugerida: Art. 18. Esta resolução normativa busca atender ao disposto no § 4º do 
art. 15, Parágrafo único do art. 19, art. 20 e inciso II, do § 2º do art. 31, todos da Norma de Referência 
ANA nº 8/2024 (Resolução ANA nº 192 de 8 de maio de 2024) inciso XVII do art. 5º e art. 66 da  
Norma de Referência ANA nº 11/2024 (Resolução ANA nº 230, de 18 de dezembro de 2024).

Justificativa: Inclusão de outros dispositivos e Normas de Referência da ANA pertinentes 
ao tema, que inclusive o art. 1º da Resolução faz referência.

Análise da ARIS: – Justificativa não acatada. O art. 18 serve para fins de comprovação da 
observância da adoção da NR 08/2024.

Deliberação: Não acatado.

Encerra-se,  portanto,  a  Consulta  Pública  006/2025,  referente  à  minuta  da  Resolução 
Normativa  que  dispõe  sobre  Soluções  Alternativas  para  compor  às  Metas  Progressivas  de 
Universalização dos Serviços Públicos de Abastecimento de Água e Esgotamento Sanitário. Submeta-se 
a decisão da plenária.

                    Florianópolis, 25 de junho de 2025.



Pablo Heleno Sezerino
Conselheiro-Relator

Conselho de Regulação da ARIS
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